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1 INTRODUÇÃO

Atualmente verifica-se a existência de acirrado
debate acerca da possibilidade de encontrar uma
definição operativa do conceito de agricultura

sustentável. Alguns autores partem da possibilidade
de realizar uma análise quantitativa do conceito
mediante indicadores de sustentabilidade, enquanto
outros defendem a postura contrária devido às
dificuldades que tal tarefa pressupõe. A realidade
demonstra que a proliferação de conjuntos de
indicadores de sustentabilidade da agricultura
durante os anos 90, a partir dos trabalhos iniciais
da Organização das Nações Unidas para Agricultura
e Alimentação (FAO), e os conseguintes desafios
que se apresentaram durante a etapa de seleção e
desenho de indicadores foram os fatores
determinantes na procura crescente e uso recorrente
de marcos de referência que contribuíssem para
melhorar o enfoque e esclarecesem as medidas e
os indicadores que deveriam ser utilizados. Em
suma, fez-se necessário o emprego de ‘marcos

metodológicos’ (ou ‘marcos ordenadores’) que
permitissem guiar todo o processo de análise da
sustentabilidade da agricultura.

Dentro desse contexto geral, o presente trabalho
tem como objetivo apresentar e comparar os
principais marcos metodológicos de análise da
sustentabilidade da agricultura mediante
indicadores, desenvolvidos até a presente data,

nacional e internacionalmente, elucidando sua
importância, tipologias e grau de aplicação.
Pretende-se que este conhecimento, conjugado com
os objetivos finais do pesquisador/modelizador,
permita escolhas mais conscientes sobre as
implicações de sua adoção.

2 MARCOS METODOLÓGICOS DE SIS-
TEMATIZAÇÃO DE INDICADORES DE
SUSTENTABILIDADE DA AGRICULTURA

De forma objetiva, os marcos metodológicos são
desenvolvimentos teóricos que propõem estruturas
analíticas flexíveis para fundamentar o processo
de análise da sustentabilidade de uma atividade
econômica, incluídas as etapas de seleção, desenho
e interpretação de indicadores, assim como a
organização dos dados e a comunicação dos
resultados finais. Desse modo, tais marcos
apresentam dupla contribuição: por um lado
constituem a base lógica que permite guiar o
processo de análise da sustentabilidade e, por outro,
propiciam a geração de resultados que permitem
orientar o desenvolvimento de políticas e programas
de promoção da sustentabilidade. Atualmente, em
função do enfoque teórico de partida
(sustentabilidade ‘débil’ ou ‘forte’), diferentes
marcos de análise da sustentabilidade da agricultura
vêm sendo desenvolvidos, podendo chegar a ser,
em muitos casos, complementares.



256

Nesse sentido, convém destacar que a prática
totalidade dos marcos metodológicos desenvolvidos
até a presente data apresenta-se em linha com os
‘Princípios de Bellagio’ (HARDI E ZDAN, 1997).
Conforme estes princípios, resulta evidente que a
seleção de indicadores não deve  representar um
fim per se, mas sim constituir uma etapa integrante
de um processo de avaliação maior. Por isso, sem
o emprego de um marco metodológico de partida,
qualquer seleção de indicadores derivaria um
processo de análise ad hoc, incompleto, baseado
exclusivamente na experiência ou no interesse de
pesquisa dos autores, podendo assim resultar denso
em algumas áreas do conhecimento e difuso ou
simplesmente ignorante em outras.

Qualquer marco metodológico parte da adoção
de um determinado tipo de modelo conceitual a
partir do qual procura analisar a realidade
observada. Como expressa Kammerbauer (2001),
em função do modelo conceitual de partida, os
marcos metodológicos  de avaliação da
sustentabilidade mediante indicadores podem ser
classificados em três tipos:

a) Marcos analíticos: marcos baseados em
modelos causais, ou seja, em um processo analítico
que procura identificar as relações de causa e efeito
do sistema analisado.

Este enfoque parte do pressuposto de que o
sistema ambiental provê os recursos naturais para
os processos de produção e assimila os dejetos da
produção e do consumo. Assim, o paradigma que
deve reger esta interação é o uso racional de tais
recursos naturais. A análise da sustentabilidade no
contexto desses marcos analíticos consiste na
aplicação de um modelo de estímulo-estado-
resposta, ou seja, um modelo causal. Sob este
enfoque, desenha-se um menu de cadeias de causa-
efeito-resposta do sistema, a partir das quais
originam-se os indicadores de sustentabilidade.
Estes indicadores permitem um seguimento e
avaliação do processo, ou seja, capturam as
mudanças das estruturas e das funções dos

ecossistemas. Entretanto, estes marcos apresentam
algumas limitações como por exemplo: a
impossibilidade de estabelecer os valores limites
dos indicadores mediante critérios científico-
ecológicos, a existência de fatores exógenos físicos
e biológicos inesperados, de difícil previsão, e que
exerçam influência sobre o sistema, ou a
identificação das complexas relações ecológicas
entre as espécies.

Como exemplos de marcos metodológicos de
desenho e análise de indicadores mediante o
enfoque analítico citam-se os amplamente
difundidos marcos: PER (OCDE, 1993), DPSIR
(AEA, 1995) e o enfoque de sistemas (MÜLLER,
1997), além das experiências setoriais como o
Marco CIFOR (CIFOR, 1999) para florestas.

b) Marcos sistêmicos: marcos baseados em
modelos sistêmicos  que propiciam uma
interpretação sistêmica do sistema.

Neste enfoque, o sistema econômico-social é
interpretado como parte integrante do ecossistema,
pelo que as regras ecológicas determinam as regras
econômicas e sociais. O pressuposto de base é que
a complexidade ambiental não permite que o ser
humano entenda o funcionamento dos sistemas em
sua totalidade. Reconhece-se a existência de
suficiente conhecimento científico sobre estes
sistemas abertos, cujos processos de evolução, por
serem incertos, dinâmicos e em parte irreversíveis,
encontram-se fora do alcance da compreensão
humana. Esta ignorância e a incerteza levam à
priorização de regras práticas, ou seja, ao invés de
realizar medições exatas, busca-se identificar os
princípios gerais (ou atributos de caráter
fundamental) dos ecossistemas e os respectivos
impactos humanos mediante mapas sistêmicos.
Diferentemente dos marcos analíticos que
empregam modelos causais, os marcos sistêmicos
empregam modelos de relações sistêmicas.

Nos marcos sistêmicos, os indicadores de
sustentabilidade são derivados dos pontos críticos
previamente identificados para cada um dos
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princípios do agroecossistema de estudo. Uma vez
que a complexidade dos agroecossistemas costuma
ser de difícil mensuração, o resultado desse enfoque
sistêmico pode gerar indicadores majoritariamente
qualitativos posteriormente agregados em
indicadores sintéticos, como por exemplo: os
índices de impacto ambiental e capacidade de carga
(EHRLICH e HOLDREN, 1971), a mochila
ecológica (SCHMIDT-BLEEK, 2004), a pegada
ecológica (WACKERNAGEL E REES, 1996), os
balanços energéticos (SCHROLL, 1994) e os
índices do Projeto INSURE (CARATTI et al.,
2005), entre outros.

Como exemplos de marcos sistêmicos merecem
destaque o Marco SARN (CAMINO E MÜLLER,
1993) desenvolvido pelo Instituto Interamericano
de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Marco
Dashboard of Sustainability (HARDI E ZDAN,
2000) desenvolvido pelo International Institute for

Sustainable Development (IISD) e o Marco Apoia
Novo-Rural (RODRIGUES E CAMPANHOLA,
2003) desenvolvido pela Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), entre outros.

c) Marcos normativos: marcos baseados em
modelos hierárquicos, onde os objetivos para
alcançar um conteúdo disciplinar específico
apresentam-se listados de forma hierárquica.

Sob este enfoque, o conceito de sustentabilidade
requer uma abordagem multidimensional,
considerando aspectos ambientais, econômicos e
sociais. A opção de analisar a sustentabilidade em
dimensões consiste em uma aproximação normativa
que permita definir objetivos ou metas de
sustentabilidade para setores econômicos ou
unidades produtivas. Os marcos normativos seguem
os passos de um planejamento voltado para
objetivos, nos quais estes aparecem frequentemente
listados de forma hierárquica (modelos hierárquicos).
A vantagem desse procedimento é seu aspecto
participativo, que permite o intercâmbio de informação
entre os atores envolvidos. As estratégias de mudanças
propostas por estes marcos costumam ser plasmadas

sob a forma de recomendações políticas para o manejo
e distribuição dos recursos. Os indicadores são
derivados tanto das relações causa-efeito (típicas dos
marcos analíticos) como do estabelecimento de
princípios gerais de sustentabilidade (identificados a
partir de análise sistêmica). Conjuntamente com o
marco analítico, o marco normativo vem sendo um
dos mais empregados na literatura de indicadores de
sustentabilidade.

Como exemplos de marcos metodológicos de
análise da sustentabilidade da agricultura
desenvolvidos sob o enfoque normativo temos: a
análise de agroecossistemas de Conway (1994), o
Marco FESLM (SMYTH E DUMANSKI, 1993),
o Marco MESMIS (MASERA et al., 1999; LÓPEZ-
RIDAURA et al., 2005), o Marco IDEA (VILAIN,
2000) e sua adaptação ao caso brasileiro pela
EMBRAPA (JESUS, 2003), o marco proposto por
Bossel (2001), o Marco SAFE (SAUVENIER et

al., 2006; VAN CAUWENBERGH et al., 2007) e
os Indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento
do Milênio (ONU, 2008).

Convém salientar que todos os marcos
metodológicos desenvolvidos ao amparo da teoria
econômica (sustentabilidade ‘débil’ ou ‘forte’) e
classificados segundo o modelo conceitual de
partida (‘analítico’, ‘sistêmico’ ou ‘normativo’),
apresentam também certas características

intrínsecas  que permitem sua ulterior
diferenciação. A partir de Dhakal (2002), tais
características poderiam ser resumidas por:

a) Dimensões da sustentabilidade

consideradas: econômica, social, ambiental e
institucional (ou outras designações alternativas).

b) Período de análise: antes (ex-ante) ou após
(ex-post) a implantação de política pública que
incida sobre o setor.

c) Escala (geográfica) de análise: Nação,
Região, Estado, Município, Bacia hidrográfica,
Sistema agrário, Estabelecimento agropecuário etc.
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Escalas distintas, determinadas pelo objetivo de
cada marco, caracterizam-se por aspectos diferentes
que deverão ser preferencialmente monitorados em
cada caso.

d) Participação de agentes no processo de

seleção de indicadores: Seleção participativa
envolvendo diversos atores do setor (bottom-up),
incluídos os agricultores, ou seleção realizada por
autoridades governamentais sem a colaboração dos
usuários finais (top-down). O nível de engajamento
participativo varia fundamentalmente em função
do usuário final a quem os resultados se destinam.

e) Exposição de resultados: Ausência de
integração e emprego de gráficos (do tipo radar ou
pizza) para conjuntos de indicadores qualitativos

(ou quantitativos não normalizados), ou geração
de índices para conjuntos de indicadores
quantitativos normalizados.

f) Origem dos avaliadores: Agentes locais ou
externos ao sistema analisado.

A seguir, em função dos elementos teóricos
expostos previamente, a Tabela 1 apresenta os oito
principais marcos metodológicos de análise da
sustentabilidade da agricultura encontrados na
literatura. Posteriormente, a Tabela 2 apresenta uma
comparação desses marcos metodológicos,
classificados conforme a tipologia proposta por
Kammerbauer (2001) e diferenciados em função
das características intrínsecas definidas por Dhakal
(2002).
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3 CONCLUSÃO

De forma geral, a análise crítica e comparativa
entre os principais marcos metodológicos revela, entre
outras, as seguintes conclusões principais:

1) Diversidade metodológica X Classificação

tipológica. Existem diversas propostas de marcos
metodológicos, desenvolvidos em nível nacional e
internacional, que pretendem sistematizar a avaliação
da sustentabilidade da agricultura através de
indicadores, em diferentes escalas geográficas de
análise. Aparentemente, ante tamanha diversidade
metodológica, para o pesquisador entrante nesta área
de estudo, pareceria inexistir qualquer tipo de interação
entre as metodologias no que concerne à sua
concepção/criação, pelo que certamente sua escolha
derivaria de critérios de índole mais subjetiva. No
entanto, verifica-se que, em essência, os marcos
variam fundamentalmente em função do modelo
conceitual de partida adotado, isto é, o modelo teórico
a partir do qual o modelizador procura analisar/
interpretar a sustentabilidade da realidade observada.
Dessa forma, sugere-se a adoção da classificação
tipológica proposta por Kammerbauer (2001), que
distingue os marcos entre ‘analíticos’, ‘sistêmicos’

ou ‘normativos’. Nesse sentido, modelizadores que
adotem um enfoque teórico de partida mais
relacionado, por exemplo, com a sustentabilidade
‘forte’, tenderão a inclinar-se pelo emprego de marcos
sistêmicos e normativos.

2) Diversidade terminológica X Modus operandi

comum. Apesar das diferentes terminologias
empregadas por cada marco metodológico, constata-
se a adoção de um modus operandi comum nas etapas
de seleção e desenho de indicadores, resumindo-se
aos quatro passos a seguir: 1º) Definição dos objetivos
da análise (políticas públicas, projetos, pesquisa etc.);
2º) Definição da escala geográfica de análise em
função dos objetivos (como, por exemplo, a área de
incidência geográfica de políticas públicas); 3º)
Caracterização do sistema objeto de estudo e

identificação dos aspectos significativos (pontos
críticos) para a sustentabilidade do sistema analisado;
e 4º) Seleção de indicadores que permitam a
monitoração dos pontos críticos identificados.

3) Inter-relação: Objetivos X Usuários finais.

Os principais desafios da sistematização de indicadores
consistem nas etapas de desenho e seleção, por um
lado, e na interpretação de resultados por outro. Nesse
sentido, destaca-se a importância da definição clara
dos objetivos que impulsionam a avaliação da
sustentabilidade e sua inter-relação com os usuários
finais dos indicadores propostos. Precisamente o
correto entendimento dessa inter-relação, por parte
dos modelizadores, é o fator que, em última instância,
definirá a forma final de leitura, a interpretação e a
apresentação dos resultados dos indicadores, bem
como o grau de complexidade que deverá ser adotado
nas etapas de seleção e desenho dos mesmos.

Igualmente, cabe concluir que, somente a partir
do entendimento das características intrínsecas dos
marcos, é facultado ao modelizador transcender, ou
melhor, não seguir estrita e rigorosamente os moldes
dos marcos metodológicos, podendo inclusive adotar
um mix de metodologias próprio conforme o caso
analisado, bastando para tanto que seja capaz de
identificar os aspectos dessa inter-relação, para só
então determinar como abordar os desafios da
sistematização de indicadores da sustentabilidade da
agricultura.
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